GARANTIAS E PRIVILÉGIOS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

1. GARANTIAS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Estas devem ser compreendidas como os meios jurídicos dos quais se vale o Estado, objetivando assegurar o recebimento do tributo devido. Equivalem, dessa forma, à estipulação de parâmetros a serem seguidos, em matéria tributária, quando do processo de cobrança do crédito. “Art. 184. ... inclusive os gravados por ônus real ou cláusula de inalienabilidade ou impenhorabilidade, seja qual for a data da constituição do ônus ou da cláusula, excetuados unicamente os bens e rendas que a lei declare absolutamente impenhoráveis”.

Com efeito, é bem de ver que através deste dispositivo destinou o legislador ao crédito tributário uma garantia não existente nos demais, excluindo de sua esfera de ação apenas aqueles bens e rendas que a lei declare como absolutamente impenhoráveis, elencados no art. 649 do Código de Processo Civil, bem como aqueles que gozam dessa característica, segundo entendimento adotado pela doutrina e jurisprudência, tais como:

I - Os imóveis vendidos ou financiados pelo Instituto de Previdência do Estado de São Paulo a servidores estaduais (RTJ, 73:566);

II - Os direitos do adquirente fiduciário em execução contra este (RT, 508:63);

III - Os exemplares da bandeira nacional não destinados ao comércio (RT, 323:673).

É claro, pois, que com o implemento desta garantia teve em mira o legislador atingir, tão-somente, os bens gravados com a cláusula de inalienabilidade por vontade do devedor. A regra do CTN, por seu caráter de direito obrigacional público de crédito tributário, sobrepõe-se às regras - como ficou claro - de caráter civil e processual.

Fechando o tema relativo às garantias do crédito tributário, temos o problema atinente à alienação fraudulenta de bens.

Sobre ele, dispõe o Código Tributário Nacional:

“Art. 185. Presume-se fraudulenta a alienação ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, por sujeito passivo em débito para com a Fazenda Pública por crédito tributário regularmente inscrito como dívida ativa em fase de execução”.

Como se vê, do exposto resulta claro que a presunção de fraude surgirá sempre que a alienação (ou oneração) ou seu início ocorram em momento posterior ao da convocação do réu para compor o pólo passivo da lide.

É de se frisar, no entanto, que, apesar do entendimento adotado pelo CTN, vem a doutrina agasalhando tese diferente, mais favorável à Fazenda, segundo a qual a inscrição da dívida é que aparece como termo inicial para poder ter-se a presunção de fraude, sendo que esta, por não ser absoluta, pode ser questionada pelo devedor que, destarte, pela apresentação de provas robustas, tentará infirmá-la.  

2. PRIVILÉGIOS DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Além das garantias, já por nós analisadas, possui também o crédito tributário privilégios, caracterizados pela posição sobranceira com relação aos demais em que são colocados pela lei, exceção feita, exclusivamente, aos provenientes da legislação trabalhista (cf. art. 186 do CTN).

Com efeito, uma vez iniciada, a execução fiscal segue trâmite normal, não se interrompendo, ao contrário do que ocorre com as demais, pela existência de falência (art. 188), concordata (inciso 2º do art. 188), inventário (art. 189), arrolamento ou concurso de credores, desde que não seja esta última hipótese levada a cabo entre pessoas jurídicas de direito público, pois, neste caso, prevalece a regra esculpida no parágrafo único do art. 187 do CTN, que dá preferência, pela ordem, à União, Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, conjuntamente e pro rata.

Por derradeiro, temos que, além de dota-lo dos privilégios que acabamos de sumariar, colocou também sua quitação como condição imprescindível para que se possam concretizar certas situações. Assim, para que se conceda uma concordata ou para que se declarem extintas as obrigações do falido (art. 191), é de mister a prova de quitação dos débitos tributários, impondo-se o mesmo raciocínio para os casos de sentença de julgamento da partilha ou adjudicação (art. 192).

Finalizando, destaque-se a idéia trazida à tona pelo art. 193, vedando à Administração a celebração de contratos com particulares, ou o aceite da participação destes em concorrências públicas nos casos de não-quitação do débito tributário. Assim, nada mais fez o legislador que, impondo um dever à Administração, criar mais uma forma de compelir o administrado ao pagamento de seus tributos.

É de se dizer, portanto, esculpir a lei, nas palavras de Aliomar Baleeiro, uma verdadeira supremacia do executivo fiscal.

3. DÍVIDA ATIVA

Este tema vem regulado nos arts. 201 e 204 do CTN, que logo no art. 201, define dívida ativa:

“Art. 201. Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa competente, depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão final proferida em processo regular”.

Pela definição oferecida pelo legislador, observa-se que a inscrição do débito no livro de registro da dívida pública reveste-se de grande importância na medida em que caracteriza ato de controle da legalidade levado a cabo pela Fazenda Pública sobre o crédito tributário já constituído, não perpetuando, destarte, vícios de legalidade e legitimidade que porventura possam existir.

‘Art. 202. O termo de inscrição da dívida ativa, autenticado pela autoridade competente, indicará obrigatoriamente:

I - o nome do devedor e, sendo o caso, o dos co-responsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio ou a residência de uma e de outros;

II - a quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora acrescidos;

III - a origem e a natureza do crédito, mencionada especificamente a disposição da lei em que seja fundado;

IV - a data em que foi inscrita;

V - sendo caso, o número do processo administrativo de que se originar o crédito.

Parágrafo único. A certidão conterá, além dos requisitos deste artigo, a indicação do livro e da folha de inscrição”.

Por fim, a idéia que se traz é a de que a inscrição regular do débito faz com que a dívida venha a gozar de presunção de liquidez e certeza, assumindo o efeito de prova pré-constituída. Nada obstante, nos termos do parágrafo único do art. 204, por ser relativa, e não absoluta, pode esta presunção ser afastada por prova inequívoca produzida pelo sujeito passivo ou por terceiro interessado.

PROCESSO TRIBUTÁRIO - PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Como já visto em capítulos anteriores, uma vez nascida a obrigação tributária, necessariamente a Administração Pública deverá de ofício formaliza-la, tornando-a exigível.

É esta atividade verdadeiramente obrigatória, uma vez que ocorrido o fato gerador da obrigação, a autoridade administrativa não pode deixar de formalizá-la.

Assim, dentro desse contexto, abrem-se duas possibilidades distintas:

Se o devedor pagar, extinto estará o crédito, nos termos do art. 156, I, do Código Tributário Nacional;

Em caso contrário, instaura-se a fase contenciosa de discussão do lançamento, na qual ou o devedor resiste passivamente à exigência e não paga, ou resiste ativamente, impugnando-a; neste caso, abre-se uma discussão nas searas administrativas e judicial.

1.1.
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO FEDERAL

A forma de proceder relativamente à exigência dos tributos devidos à União foi uniformizada pelo Decreto federal n. 70.235, de 06.03.1972, podendo assim ser sumariada:

1.1.1.
Início da ação fiscal

I - pelo primeiro ato de ofício escrito, praticado pelo servidor competente e notificado ao sujeito passivo;

II - pela apreensão de mercadorias, documentos ou livros;

III - pelo começo do despacho de mercadorias importadas.

Vindo à tona um dos atos aqui enumerados, torna-se patente o descumprimento da obrigação tributária, o que, por sua vez, dará ensejo à lavratura do auto de infração por parte da autoridade competente, dando início assim à segunda fase do processo.

1.1.2. Auto de infração

No auto de infração, que pode ser definido como o relatório circunstanciado, lavrado pelo agente fiscal competente, devem constar necessariamente os seguintes itens:


I - a qualificação do autuado;


II - o local, a data e a hora da lavratura;


III - a descrição do fato;


IV - a capitulação legal e a penalidade aplicável;


V - o prazo de trinta dias para que o infrator cumpra ou impugne a autuação;


VI - a assinatura do agente autuante, seu cargo, bem como o número de sua matrícula.


Notificado, o sujeito infrator poderá:


I - cumprir a exigência fiscal;


II - deixar de cumpri-la, mas não impugna-la, caso em que o processo correrá à sua revelia;


III - impugnar a exigência, abrindo assim a fase litigiosa.

1.1.3. Impugnação

A impugnação do auto de infração deverá ser feita por escrito, juntando-se todos os documentos necessários, no prazo de trinta dias a partir da data da intimação, que poderá dar-se no próprio auto de infração, por via postal ou telegráfica, ou ainda por edital, para os casos em que os meios anteriores se mostrem ineficazes. Deve ela conter:

I - a indicação da autoridade coatora a quem é dirigida;

II - a qualificação do pretenso infrator;

III - os motivos de fato e de direito que a fundamentam;

IV - as diligências que pretende sejam produzidas, expondo, com clareza, os motivos que as justifiquem.

1.1.4. Órgãos preparadores

São as autoridades locais - do domicílio fiscal do sujeito passivo -, que possuem, com função, instruir o processo.

1.1.5. Órgãos julgadores

Como o próprio nome aponta, são aqueles que julgam o processo, depois de devidamente instruído, apresentando-se em duas instâncias.

Em primeira instância, a Administração geralmente é representada pelos Delegados da Receita Federal, cabendo a eles, pois a tarefa de julgar. Se derem pela procedência da ação, poderá o sujeito passivo dela recorrer no prazo de trinta dias, contados a partir do recebimento da decisão.

Se, ao inverso, decidirem pela improcedência do pedido, deverá então a Administração recorrer de ofício.

Em ambas as situações, cabe ressaltar, os recursos têm os efeitos devolutivo e suspensivo.

Em segunda instância, os autos serão julgados por órgãos colegiados, formados por juízes representantes da Administração e dos contribuintes, sendo que da decisão proferida por este órgão não cabe pedido de reconsideração, a não ser em dois casos:

I - decisões não-unânimes que forem contrárias à lei ou à evidência da prova dos autos;

II - decisões que derem à lei tributária interpretação divergente daquela dada por outra Câmara ou pela Câmara Superior.

Este recurso só poderá ser interposto - no que se refere à primeira hipótese - por Procurador da Fazenda Nacional, no prazo de quinze dias, dirigido à Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Nestes casos, não é exigida garantia de instância, podendo o sujeito passivo, por outro lado, fazer a correção monetária pelo depósito da quantia exigida.

1.1.6. Decisão definitiva

Prolatada, a decisão definitiva abre duas possibilidades:


I - se favorável ao sujeito passivo, é este exonerado dos gravames decorrentes do litígio;


II - se desfavorável a ele, dar-se-á sua intimação para o cumprimento da obrigação no prazo de trinta dias, findos os quais terá sua dívida inscrita para execução judicial.

1.2.
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO ESTADUAL

Como visto, cada Estado, através de suas legislações ordinárias, pode instituir impostos, bem como estabelecer as regras atinentes a esses tributos. Neste particular, estaremos observando mais de perto somente a legislação do Estado de São Paulo, tomando por base o caminho seguido pelo ICMS, disciplinado nos arts. 512 a 539 do seu Regulamento.

1.2.1.
Início do procedimento

I - pela lavratura do auto de infração, notificação, intimação ou termo de início de fiscalização;

II - pela lavratura de termo de apreensão de mercadorias, documentos ou livros, ou pela notificação para a sua apresentação.

1.2.2.
Auto de infração e imposição de multa

Relatório circunstanciado, elaborado pela autoridade competente, verificado o descumprimento da obrigação principal ou acessória.

1.2.3.
Notificação

Tomada de conhecimento, por parte do contribuinte, da lavratura do auto de infração, podendo ser realizada:

I - no próprio auto;

II - no processo, mediante a declaração de ciência, dada por si ou por preposto autorizado;

III - nos livros fiscais;

IV - por via postal;

V - por publicação no Diário Oficial do Estado.

1.2.4.
Defesa

Deve ser apresentada, por petição escrita, no prazo de trinta dias (contados da data da intimação), devendo apresentar os seguintes requisitos:


I - ser dirigida à autoridade competente, no caso o Delegado Regional Tributário;


II - conter a qualificação do autuado;


III - conter exposição precisa e clara dos motivos de fato e de direito que embasam o pedido;


IV - ser acompanhada da juntada dos documentos comprovadores das alegações.

Apresentada a defesa, haverá manifestação preliminar do agente fiscal autuante, sendo o processo depois remetido à Seção de Julgamento, que então decidirá sobre a procedência ou mão da autuação - que deverá ocorrer ainda que o autuado não tenha apresentado defesa.

Se a decisão tiver sido contrária à Fazenda, será obrigatoriamente interposto recurso ex officio com efeito suspensivo, dirigido ao Diretor da Divisão de Julgamento na área da Delegacia Regional Tributária da Grande São Paulo, e ao Delegado Regional Tributário na área das demais Delegacias Regionais Tributárias.

1.2.5.
Recursos da segunda instância

Nesta área, o TIT (Tribunal de Impostos e Taxas) tem jurisdição em todo o território do Estado, sendo um órgão formado por juízes representantes da Fazenda e por juízes representantes dos contribuintes.

Perante o TIT, são facultados os seguintes recursos:

Ordinário - interposto pelo autuado quando a decisão de primeira instância lhe tiver sido desfavorável, no prazo de trinta dias, contados a partir da intimação da decisão. A competência para apreciação deste recurso é das Câmaras Julgadoras.

Pedido de reconsideração - interposto pela parte vencida nas decisões não-unânimes proferidas pelas Câmaras Julgadoras, no prazo de quinze dias, perante a mesma Câmara Julgadora, cifrando-se o pedido ao objeto da divergência. Sem embargo, se o pedido tiver sido formulado pela Fazenda Pública do Estado, a parte adversa terá o prazo de dez dias para contra-arrazoar, contados do momento em que vier a ser notificada.

Pedido de revisão - interposto por uma das seguintes pessoas: contribuintes, representantes fiscais junto ao T I T, chefes de repartições fiscais, delegados regionais tributários e Secretaria do T I T (mediante representação) -, das decisões proferidas pelas Câmaras que divergirem do julgamento de outras, no prazo de quinze dias, tendo a parte recorrida dez dias para contra-arrazoar, e sendo dirigido às Câmaras reunidas. Não obstante, se o pedido tiver sido promovido por representação da Secretaria do T I T, tanto o contribuinte quanto o representante fiscal terão o prazo de dez dias para produzirem suas alegações.

Recurso extraordinário - interposto pelos representantes fiscais junto ao T I T, no prazo de quinze dias, dirigido às Câmaras Reunidas, nas seguintes hipóteses:

I - decisões não-unânimes que deixarem de acolher totalmente os pedidos de reconsideração interpostos pela Fazenda do Estado;

II - decisões unânimes em recurso ordinário e unânimes ou não em pedidos de reconsideração que contrariem expressa disposição de lei ou a prova dos autos e desde que, em qualquer caso, não caiba pedido de revisão.

Para a interposição de qualquer um dos recursos, não é necessária a garantia de instância.

1.3.
PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL

As normas gerais do processo administrativo tributário no âmbito municipal estão previstas na Lei Orgânica dos Municípios, cujas idéias principais podem ser sumariadas da seguinte forma:

I - O contribuinte só será obrigado ao pagamento do tributo lançado pela Prefeitura se tiver sido previamente notificado, tendo prazo de quinze dias, contados a partir desta, para impugnação.

II - Criação (pelos Municípios de vultosa arrecadação) de órgãos colegiados mistos, compostos por servidores designados pela Prefeitura e por contribuintes indicados pelas entidades de classe, com competência para decidir as reclamações fiscais em grau de recurso.

III - Nos Municípios em que inexistir o órgão colegiado, o recurso será decidido pelo Prefeito, ouvido o encarregado do setor de finanças.


Trâmite:

A base do processo fiscal municipal é equiparável à das esferas federal e estadual, podendo o auto de infração dar-se também pela apreensão de mercadorias, livros ou documentos, por termo de início de fiscalização ou por qualquer ato escrito lavrado por agente fiscal da Prefeitura.

Defesa - lavrado o auto, abre-se para o autuado o prazo de trinta dias para impugnação, mediante defesa escrita, com a juntada dos documentos necessários à fundamentação das razões, devendo também indicar a autoridade julgadora, a qualificação do autuado e seu número no Cadastro de Contribuintes Municipais, endereço, descrição das atividades exercidas, o período a que se refere o tributo impugnado, e as razões de fato e de direito que fundamentam o pedido.

Recurso - do despacho de primeira instância caberá:


I - Recurso voluntário, se a decisão for contrária ao sujeito passivo e se o valor originário for superior a 100 UFM (Unidade Fiscal do Município).


II - Recurso de ofício, se desfavorável à Fazenda Municipal, no todo ou em parte, respeitando o limite de 100 UFM.

Tanto o ingresso de defesa quanto a interposição de recursos independem de garantia de instância.

O traço característico da esfera municipal, por dar à matéria tratamento diferenciado em relação ao Código Tributário Nacional, é o de não dar às impugnações e recursos o efeito suspensivo.

Órgão julgador - compete ao Diretor do Departamento das Rendas Mobiliárias o julgamento dos recursos interpostos contra decisões das autoridades administrativas de primeira instância, cabendo, deste julgamento, recurso dirigido ao Secretário das Finanças, que funciona como última instância.

